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As micro e pequenas em-
presas devem estar atentas. 
Com as novas regras estabe-
lecidas pelo Comitê Gestor do 
Simples Nacional (CGSN), o 
calendário de adesão ao Sim-
ples Nacional foi antecipado 
em quatro meses. As empresas 
que desejarem ingressar no re-
gime em 2027 deverão fazer 
o pedido de 1º a 30 de setem-
bro de 2026. Até então, a opção 
pelo Simples era realizada em 
janeiro de cada ano. 

A alteração foi regulamen-
tada por resolução do Comi-
tê Gestor do Simples Nacio-
nal (CGSN), editada em abril. 
As normas incorporaram ao 
regime simplifi cado o Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS) 
e a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), tributos criados 
pela reforma tributária sobre o 
consumo. A nova regra vale 
para empresas que ainda não 
são optantes pelo Simples Na-
cional e querem utilizar o regi-
me a partir de janeiro de 2027.

Os principais prazos são: 
1º a 30 de setembro de 2026: 

período para solicitar a opção 
pelo Simples Nacional para 
2027; 1º de janeiro de 2027: iní-
cio dos efeitos da opção; até 
30 de novembro de 2026: pra-
zo para desistir da opção feita 
em setembro; 1º a 31 de mar-
ço de 2027: nova oportunidade 
para escolher o recolhimento 
do IBS e da CBS pelo regime 
regular, com efeitos no segun-
do semestre. Criada por causa 
da transição para o novo siste-
ma tributário, a alteração bus-
ca dar mais previsibilidade às 
empresas antes do início do 
ano-calendário.

Outra mudança envolve 
a forma de recolhimento do 
IBS e da CBS. A empresa po-
derá permanecer no Simples 
Nacional e, simultaneamente, 
optar pelo recolhimento des-
ses dois tributos pelo regime 
regular.Para o primeiro se-
mestre de 2027, a escolha de-
verá ser feita em setembro de 
2026 e terá validade de janeiro 
a junho.

Quem não fi zer a opção 
pelo regime regular nesse pe-

Opção pelo Simples Nacional para 2027 é antecipada para setembro
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Quem fizer o pedido em setembro poderá cancelar a solicitação até 30 de novembro

TRIBUTOS

ríodo permanecerá, no pri-
meiro semestre, com IBS e 
CBS dentro da sistemática do 
Simples. A decisão poderá ser 
revista em março de 2027, com 
efeitos para o segundo semes-
tre. A escolha pode ter impac-
to especialmente para empre-
sas que vendem para outras 
empresas, devido à possibili-
dade de geração e aproveita-
mento de créditos tributários.

Por isso, a avaliação do re-
gime não deve considerar ape-
nas a alíquota. Também en-
tram na análise fatores como: 
perfi l dos clientes; cadeia de 
fornecedores; possibilidade de 
geração e aproveitamento de 
créditos; formação de preços; 
impacto dos novos tributos no 
fl uxo fi nanceiro.

Quem já está no Simples 
Nacional, em regra, não pre-
cisa solicitar novamente a per-
manência no regime. Ainda 
assim, é recomendado verifi -
car a situação fi scal da empre-
sa durante setembro de 2026 
para identifi car eventuais 
pendências ou exclusões para 
2027. As empresas que perma-
necerem no Simples e não qui-
serem recolher IBS e CBS pelo 
regime regular não precisarão 
fazer uma nova opção. Quem 
quiser retirar esses dois tribu-

tos da sistemática do Simples 
deverá formalizar a escolha 
dentro do prazo estabelecido.

As empresas abertas entre 
1º de outubro e 31 de dezem-
bro de 2026 terão uma regra 
específi ca. Nesse caso, a opção 
pelo Simples Nacional feita 
no momento da inscrição do 
CNPJ produzirá efeitos tan-
to para o período restante de 
2026 quanto para todo o ano 
de 2027. 

A escolha relacionada ao 
IBS e à CBS pelo regime regu-
lar também poderá ser feita 
na abertura da empresa, com 
efeitos a partir de janeiro de 
2027. Se o empresário não qui-

ser permanecer no Simples 
em 2027, poderá solicitar a ex-
clusão por opção até o último 
dia de 2026.

A antecipação da opção 
também criou uma possibi-
lidade de desistência. Quem 
fi zer o pedido em setembro 
poderá cancelar a solicitação 
até 30 de novembro de 2026. 
O cancelamento, porém, será 
irretratável. Isso signifi ca que, 
depois de desistir, a empresa 
não poderá fazer uma nova 
opção para produzir efeitos 
em 2027. A antecipação tam-
bém permite que eventuais 
pendências sejam identifi ca-
das antes do início do ano.

Contribuintes do Simples 
Nacional com divergências 
entre a receita informada e os 
valores identifi cados em do-
cumentos fi scais e meios de 
pagamento eletrônicos já po-
dem regularizar sua situação 
na segunda etapa de um pro-
grama de autorregularização 
iniciado em julho pela Receita 
Estadual, subsecretaria vincu-
lada à Secretaria da Fazenda 
(Sefaz). A nova fase abrange 
operações realizadas entre 1º 
de janeiro de 2024 e 31 de de-
zembro de 2025, com potencial 
refl exo estimado em R$ 98 mi-
lhões de ICMS.

As divergências foram 
identifi cadas a partir do cru-
zamento entre os valores de 
receita bruta declarados, os do-
cumentos fi scais emitidos pe-
los contribuintes e as informa-
ções constantes da Declaração 

de Informações de Meios de 
Pagamento (Dimp).

A Dimp é fornecida à Re-
ceita Estadual pelas entidades 
responsáveis pelo processa-
mento ou pela intermediação 
de pagamentos eletrônicos. O 
documento reúne informa-
ções sobre valores recebidos 
por meio de cartões de crédi-
to e débito, Pix, cartões de loja 
(private label), transferências 
de recursos e operações inter-
mediadas por marketplaces, 
entre outros meios.

Conduzida pela Central 
de Serviços Compartilhados 
de Autorregularização (CSC 
ATR), a oportunidade de regu-
larização permite que as pen-
dências sejam corrigidas antes 
da eventual abertura de proce-
dimento de ação fi scal. Os co-
municados para a autorregula-
rização já foram enviados.

Na área restrita do Portal 
e-CAC da Receita Estadual, na 
aba “Autorregularização”, estão 
disponíveis orientações e ar-
quivos contendo informações 
detalhadas sobre os indícios 
identifi cados, bem como a me-
mória de cálculo utilizada para 
sua apuração. Dessa forma, os 
contribuintes já podem consul-
tar os indícios e os respectivos 
cálculos e, caso confi rmem as 
divergências, regularizar as 
pendências mediante o reco-
lhimento do imposto devido 
dentro do prazo estabelecido. 

Caso as divergências apon-
tadas não sejam corrigidas em 
tempo, os contribuintes fi carão 
sujeitos à abertura de procedi-
mento de ação fi scal e à aplica-
ção das penalidades previstas 
na legislação, incluindo multas 
e eventual exclusão do Sim-
ples Nacional.

Autorregularização de ICMS entra em nova fase

SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

Informe à Receita Federal 
que você está saindo de for-
ma defi nitiva do país (vai vi-
ver em fora do Brasil). Essa 
comunicação é obrigatória 
se você está saindo do Brasil 
de forma defi nitiva ou se dei-
xou o país em caráter tempo-
rário e passou à condição de 
não residente. 

Considera-se não resi-
dente no Brasil quem: não 
reside no Brasil em caráter 
permanente; sai em caráter 
permanente do Brasil, na data 
da saída, ou após ter decorri-
do 12 meses consecutivos de 
ausência, no caso de não ter 
feito a Comunicação de Saí-
da Defi nitiva do País, na con-
dição de não residente, entra 
no Brasil para prestar servi-
ços como funcionário(a) de 
órgão de governo estrangei-
ro situado no País, entra no 
Brasil com visto temporário e 
permanece até 183 dias, con-
secutivos ou não, em um pe-
ríodo de até 12 meses; sai do 
Brasil em caráter temporário, 

a partir do dia seguinte àque-
le em que complete 12 meses 
consecutivos de ausência. 

O prazo para comunicar 
a saída defi nitiva é a partir da 
data da saída (se a saída foi 
permanente), ou da data em 
que for considerado não resi-
dente (se a saída foi temporá-
ria), até o último dia do mês de 
fevereiro do ano seguinte.

Se você passou à condi-
ção de não-residente há mais 
de 6 anos e não fez a comu-
nicação à Receita Federal, 
deve encaminhar a documen-
tação correspondente para o 
e-mail: “cpf.residente.exte-
rior@rfb.gov.br”. 

Você volta a ser conside-
rado(a) residente no Brasil na 
data em que chegar ao País 
se: retornar com intenção de 
morar aqui; ou fi car no Brasil 
por mais de 183 dias, conse-
cutivos ou não, dentro de 12 
meses. Têm direito a atendi-
mento prioritário as pessoas 
conforme estabelecido pela 
Lei nº 10.048/2000.

receita dá a receita
Saída defi nitiva do País


